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Senadores escolhem hoje os
presidentes das comissões

Novos dirigentes, que serão definidos em reunião de líderes partidários marcada para as 11h,  devem anunciar
nos próximos dias os relatores das propostas que se encontram em tramitação em cada um dos colegiados

O líder do PT, senador
Tião Viana, afirma que a
definição dos presidentes
das comissões está
ocorrendo em clima de
amplo entendimento

Presidentes das comissões permanentes vão
indicar relatores tão logo as lideranças
encaminhem as listas de titulares e suplentes
desses órgãos. A Secretaria Geral da Mesa do
Senado informa que, de acordo com o
Regimento Interno, os prazos de tramitação
das matérias nas comissões são todos zerados
com o início da nova legislatura. A
composição das comissões obedece a
proporcionalidade das bancadas na Casa.

PÁGINA 3

Transgênicos
devem entrar em

pauta na CCJ
Estão prontas para retornar à pauta da Comissão

de Justiça duas propostas � de Marina Silva e
Antonio Carlos Valadares � que prevêem

moratória para os alimentos transgênicos.

Para Geraldo Mesquita,
governo deve melhorar
condições de trabalho
da Procuradoria da
Fazenda Nacional

Mesquita: governo
pode receber

mais R$ 6 bi de
dívidas por ano

PÁGINA 4

Valadares propõe
que sejam

suspensas até
2004 as ações
para legalizar

t ransgênicos

PÁGINA 3
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O Senado pode retomar seus tra-
balhos em 2003 com a pauta
trancada. Para que isso ocorra,
basta que seja lido em Plenário o
projeto de lei de conversão da
Medida Provisória 77/02. A MP au-
toriza a renegociação das dívidas
de agricultores familiares, peque-
nos e miniprodutores rurais, e ain-
da de cooperativas e associações.

A operação é feita mediante a
concessão de crédito para aquisi-
ção de títulos do Tesouro Nacio-
nal, com recursos dos fundos cons-
titucionais de financiamento do
Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

A matéria trata da renegociação

MP pode trancar pauta no reinício dos trabalhos
Medida Provisória 77, que recebeu projeto de lei de conversão, autoriza a renegociação das dívidas
de agricultores familiares e pequenos e miniprodutores rurais, além de cooperativas e associações

O trancamento da pauta do
Senado por medida pro-
visória, até que ela seja

apreciada, é um mecanismo in-
troduzido na Constituição pela
Emenda Constitucional nº 32/01,
que alterou o sistema de vigên-
cia e votação dessas matérias
editadas pelo presidente da Re-
pública. Antes da emenda, as
MPs enviadas pela Presidência
poderiam ser sucessivamente
reeditadas até que fossem apre-
ciadas pelo Congresso Nacional.

Com as mudanças feitas em

Mecanismo foi introduzido em 2001
2001, as medidas provisórias
passaram a ter vigência de 60
dias, podendo ser prorrogadas
por mais 60. Entretanto, se ao
final de 45 dias, contados da pu-
blicação, não tiverem sido apre-
ciadas, elas adquirem caráter de
urgência na pauta de votações
da Casa onde estejam em exa-
me, impedindo que outras ma-
térias sejam apreciadas.

A Emenda Constitucional 32
foi promulgada pelo Congresso
Nacional depois de seis anos de
tramitação.

A senadora Fátima Cleide (PT-
RO) afirmou em entrevista à Agên-
cia Senado que a principal meta de
sua atuação na Casa é resgatar a
história, os valores e a imagem do
seu estado. Ela disse que �outros
parlamentares de Rondônia, infe-
lizmente, macularam a imagem�
daquela unidade da Federação,
por terem se envolvido em diver-
sos tipos de escândalos.

Além de ser a primeira mulher
eleita pelo estado para uma Casa
do Congresso, é também a primei-
ra representante federal nascida
em Rondônia. A senadora foi, ain-
da, a candidata mais votada nos 21
anos de história do estado, tendo
obtido 233.365 votos.

As principais bandeiras que Fáti-
ma Cleide pretende defender no
Senado são relativas a questões
sociais, com ênfase na educação,

Fátima quer melhorar imagem de Rondônia
de dívidas no âmbito do Progra-
ma Especial de Crédito para a Re-
forma Agrária (Procera), cujos
mutuários estejam em dia com
suas obrigações ou as regularizem
até o próximo dia 31 de março. A
renegociação está limitada a dívi-
das no valor de até R$ 35 mil.

Os agentes financeiros oficiais
são obrigados a informar, até 30
de maio, à Secretaria de Agricul-
tura Familiar do Ministério do De-
senvolvimento Agrário e à Secre-
taria do Tesouro Nacional os
montantes envolvidos nas repac-
tuações e nas liquidações de obri-
gações.

O presidente da Subcomissão Per-
manente de Cinema, Comunicação e
Informática, senador Roberto Sa-
turnino (PT-RJ), afirmou que os prin-
cipais temas que serão debatidos na
assembléia convocada pelo Congres-
so Brasileiro de Cinema integraram a
pauta dos trabalhos do Senado nos
dois últimos anos. O encontro se re-
alizará hoje e amanhã, no Hotel Naci-
onal de Brasília.

Saturnino citou como exemplo a
regionalização e produção indepen-
dente na televisão. Esse será o tema
de palestra a ser feita pela deputada
Jandira Feghali (PCdoB-RJ). A maté-
ria já foi aprovada no Senado, onde
o percentual de 50% de programa-
ção voltada para a cultura local e re-
gional, constante do projeto original,
foi alterado para 30%, conforme pa-
recer do então senador Casildo

nos direitos da mulher e no meio
ambiente.

� Quero contribuir para resga-
tar a auto-estima do povo de Ron-
dônia. Vou trabalhar pelo desen-
volvimento sustentável do estado
e do país, pelas questões sociais,
e, como educadora, trabalharei

Senado se antecipou a debate sobre cinema
Maldaner (PMDB-SC). O projeto
retornou à Câmara.

Quanto à competência e às ativi-
dades da Agência Nacional de Cine-
ma (Ancine), tema que será debati-
do por cinco cineastas no segundo
dia da assembléia, o senador lem-
brou que foi durante uma audiên-
cia pública realizada pela Subco-
missão de Cinema do Senado, em
2000, que o diretor Cacá Diegues
apresentou pela primeira vez a pro-
posta de criação de uma entidade
com a incumbência específica de
estabelecer uma política nacional
para o audiovisual.

A presidente do Congresso Bra-
sileiro de Cinema, Assumpção Her-
nandez, informou que a assembléia
será aberta com uma mesa com-
posta por autoridades, que expo-
rão as perspectivas de cada setor

pela melhoria da educação. Como
mulher, vou lutar pela melhoria
da qualidade de vida das mulhe-
res � observou.

Fátima Cleide, que é presidente
do PT em Rondônia, já militou no
movimento de mulheres e preten-
de contribuir no que for possível
para favorecer a igualdade entre
os sexos. Para isso, ela disse que
pretende atuar junto com a ex-
senadora Emilia Fernandes, que
atualmente ocupa o cargo de se-
cretária nacional dos Direitos da
Mulher.

Sobre as reformas tributária,
política e previdenciária, que o
governo deverá encaminhar ao
Congresso ainda neste ano, a se-
nadora disse que está se prepa-
rando para trabalhar no sentido
de fazer valer as mudanças que a
sociedade deseja.

Fátima Cleide vai defender questões
relacionadas a educação, meio
ambiente e direitos da mulher

Roberto Saturnino disse que
principais temas da assembléia

foram discutidos no Senado

oficial para o audiovisual no novo
governo.

O presidente da Ancine, Gustavo
Dahl; o secretário de Audiovisual do
Ministério da Cultura, Orlando Senna;
e o secretário de Cultura do Distrito
Federal, Pedro Henrique Borio, en-
tre outros, participarão do evento.

Atividades do Plenário do Senado serão retomadas no próximo
dia 18, com uma sessão não deliberativa
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Os novos presidentes das comis-
sões permanentes do Senado de-
verão definir, nos próximos dias,
os nomes dos relatores das pro-
postas que se encontram em tra-
mitação em cada uma das comis-
sões, tão logo as lideranças enca-
minhem as listas dos senadores
que vão integrá-las como titula-
res e suplentes. Os nomes dos
presidentes daqueles colegiados
deverão ser anunciados hoje, ao
final da reunião dos líderes dos
partidos, marcada para as 11h.

Segundo informações concedi-
das pela Secretaria Geral da Mesa
do Senado, de acordo com o Re-
gimento Interno, os prazos pre-
vistos para a tramitação das ma-
térias nas comissões serão todos
zerados com o início da nova
legislatura.

Assim, se já houver decorrido
15 dias para a apreciação de uma
determinada matéria que esteja na
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), que dispu-
nha de 20 dias para se definir so-
bre o assunto, esse prazo, após a
posse do novo presidente da co-
missão e a designação dos relato-
res, será zerado, sendo reiniciada
a contagem dos 20 dias.

Os novos presidentes das comis-
sões, ao assumirem seus postos
para um mandato de dois anos,

O líder do PT, senador Tião Via-
na (AC), afirmou que a definição
dos nomes dos novos presiden-
tes das comissões permanentes
do Senado está ocorrendo em cli-
ma de amplo entendimento entre
os partidos, seguindo a ordem da
proporcionalidade de representa-
ção e a tradição da Casa. Tião Via-
na disse esperar que a participa-
ção dos partidos nas comissões
permanentes esteja plenamente
definida após a reunião de hoje
entre líderes partidários.

� Não houve nenhum ato de
oportunismo político de qualquer
partido � afirmou o senador.

 As conversações em torno da
presidência das comissões têm
demonstrado, de acordo com
Tião Viana, �maturidade política
de todos os líderes�. Ele apontou

Alçada à condição
de prioridade no go-
verno de Luiz Inácio
Lula da Silva, a segu-
rança alimentar tam-
bém deve estimular
debates no Congresso
Nacional nesta legisla-
tura. Já estão prontas
para entrar em pauta
na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), por exemplo, duas
proposições que prevêem uma
moratória para a produção e ven-
da de alimentos à base de orga-
nismos geneticamente modifica-
dos (OGM) no país, também de-
nominados transgênicos.

A matéria mais antiga em trami-
tação foi apresentada em 1999
pela senadora licenciada Marina
Silva (PT-AC), atual ministra do
Meio Ambiente. Sua intenção é
proibir por cinco anos o cultivo
de organismo geneticamente mo-
dificado, bem como a importação,
exportação e comercialização de
alimentos derivados de OGM, seja
para consumo humano ou animal.
Esse prazo passaria a contar da
data de vigência da lei.

Em caso de descumprimento,
estão previstas a interdição ime-

O senador Eurípe-
des Camargo (PT-DF)
apóia a decisão do
Executivo em eleger o
combate à fome como
a grande prioridade
nacional e principal
ponto do programa
do novo governo.

� Acredito que o
programa Fome Zero
é um primeiro passo
para a inclusão do cidadão que
não tem cidadania. Com fome, o
cidadão deixa de ser sujeito da
História, fica sujeito a qualquer
pressão. O combate à fome ataca
a raiz do problema � afirmou.

Para o senador, o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva vem rea-
firmando as propostas construí-
das ao longo da história do Parti-
do dos Trabalhadores. Ele expli-
cou que o projeto que levou o PT
ao poder não foi produzido em
laboratório, mas foi escrito por
milhares de mãos que, agora, ga-
rantirão seu cumprimento.

Por isso, Eurípedes entende

para a responsabilidade dos par-
lamentares frente aos desafios
desta legislatura, ante a necessi-
dade de reformas no âmbito do
Estado.

O parlamentar pelo Acre adian-
tou também que o PT deverá ocu-
par a presidência da Comissão de
Relações Exteriores (CRE) e da
recém-criada Comissão de Legis-
lação Participativa, que examina-
rá as proposições de organizações
da sociedade civil. Quanto à pre-
sidência da Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), anterior-
mente pleiteada pelo partido, de-
verá ficar com o PMDB, ainda pelo
critério de proporcionalidade. Os
peemedebistas, apesar da tentati-
va de convencimento pelo PT, não
abriram mão de presidir a CAE.
Quanto à Comissão de Constitui-

ção, Justiça e Cidadania (CCJ),
deverá caber ao PFL.

Tião Viana descartou a hipóte-
se de o PT obter a presidência de
qualquer comissão com base no
número de integrantes do recém-
formado bloco do governo. Ele
informou também que o bloco,
formado, além do PT, PL, PTB e
PSB, deverá somar 42 vagas nas
comissões.

deverão indicar os relatores das
matérias em tramitação, poden-
do manter, caso queiram, os rela-
tores antigos reeleitos e que te-
nham sido também indicados pe-
las lideranças dos seus partidos
para integrarem a mesma comis-
são. A composição das comissões
é feita de acordo com a propor-
cionalidade das bancadas no Se-
nado.

PARECERES
Tão logo assumam suas tarefas,

os novos relatores poderão acei-
tar ou rejeitar os pareceres que
porventura encontrem prontos
sobre uma determinada matéria.
Poderão, também, aproveitar so-
mente parte desses pareceres,
promovendo as modificações que
acharem necessárias.

Ao contrário do que ocorre nas
comissões, no Plenário os prazos
não serão zerados, e as matérias
retomam sua tramitação no está-
gio em que se encontravam ao fi-
nal da última legislatura. Assim, se
uma Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) estava pronta para
ser submetida ao primeiro turno
de votação, ela será encaminha-
da para essa votação, não retroa-
gindo à fase de discussões.

Apenas em casos muito excep-
cionais, o presidente do Senado
poderá, por uma decisão política,

e após ouvir as lideranças, reen-
viar uma determinada matéria de
volta às comissões, se entender
que o projeto deva ser ali aperfei-
çoado. Caberá ainda, aos novos
presidentes das comissões, defi-
nir quais os projetos que devem
entrar em pauta nas próximas
reuniões desses colegiados.

C M O
Na reunião de líderes de hoje,

deverá também ser escolhido o
nome do novo presidente da Co-
missão Mista de Orçamento
(CMO). Como o último presiden-
te daquela comissão foi um de-
putado (José Carlos Aleluia, do
PFL-BA), o próximo presidente
será um senador, devendo a
relatoria ser ocupada por um de-
putado.

Segundo está previsto na Reso-
lução nº 2 do Congresso Nacio-
nal, as bancadas minoritárias te-
rão direito a uma indicação nas
comissões mistas fora do critério
de proporcionalidade das banca-
das, como é o caso da CMO, feita
por meio de revezamento entre
os partidos minoritários.

Ao abrirem hoje a reunião de
líderes, os senadores já vão ter em
mãos uma lista dos órgãos do Par-
lamento que terão de ser preen-
chidos, elaborada pela Secretaria
Geral da Mesa.

que o partido tem
todas as condições
para resolver seus
conflitos internos.
Ele analisa que o PT
tem uma estrutura
baseada na demo-
cracia e no cumpri-
mento do consenso.

� Não podemos
confundir partido
com governo, mas

deve haver respeito mútuo que ga-
ranta a democracia interna. O que
há são diferenças de método, mas
há espaço para que o entendimen-
to seja encontrado pelo conven-
cimento. A pluralidade não enfra-
quece o partido. Pelo contrário,
fortalece � disse Eurípedes.

Com relação às primeiras medi-
das do governo, o senador elo-
giou a composição feita com as
forças políticas para a eleição das
Mesas da Câmara e do Senado. No
campo internacional, Eurípedes
destacou a atuação de Lula, no
sentido de transmitir confiabilida-
de ao projeto de governo do PT.

diata da atividade e
destruição dos pro-
dutos. A única res-
salva dirige-se ao
cultivo experimental
para fins de avalia-
ção de biosseguran-
ça, a ser realizado
por entidades que
pesquisam transgê-
nicos que tenham
instituído a Comissão

Interna de Biossegurança (CIBio)
e possuam Certificado de Qualida-
de em Biossegurança (CQB).

O outro projeto sobre o assun-
to é de autoria do senador Anto-
nio Carlos Valadares (PSB-SE) e
determina a suspensão, até o ano
de 2004, de todas as ações para
legalizar a produção e comercia-
lização de alimentos transgênicos.
Também nesse projeto ficaria li-
berado o cultivo experimental de
OGM por entidades certificadas
em biossegurança.

Na CCJ, as propostas tramitam
em conjunto. Ambas deverão tam-
bém ser examinadas pelas Comis-
sões de Educação (CE) e de As-
suntos Econômicos (CAE) antes de
seguirem para a de Assuntos Soci-
ais (CAS), encarregada de apreciá-
las em decisão terminativa.

Comissões terão novos
presidentes e relatores
Líderes dos partidos, em reunião marcada para hoje, deverão

anunciar composição dos colegiados para os próximos dois anos

Escolha ocorre em clima de
entendimento, diz Tião Viana

CCJ deve retomar debate
sobre uso de transgênicos

Eurípedes defende Fome Zero
como início de inclusão social

Tião Viana observa que
entendimentos demonstram

�maturidade política�

Para Eurípedes,
conflitos no PT serão
sanados com debate

Marina propõe que
cultivo seja proibido

por cinco anos
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O senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior (PSB-AC) disse on-
tem que o governo poderá
aumentar em pelo menos R$
6 bilhões ao ano suas receitas
se �der melhores condições
à Procuradoria da Fazenda
Nacional� para cobrar o que
a União tem a receber. Mes-
quita é procurador da Fazen-
da Nacional e conhece a fun-
do os problemas da área tri-
butária.

� A União tem a receber
cerca de R$ 150 bilhões. Por
ano, consegue receber de R$
5 bilhões a R$ 6 bilhões, e esse
valor pode mais que dobrar
se a Procuradoria tiver me-
lhores condições de trabalho
� pondera o senador.

Melhores condições signifi-
cam, entre outras coisas, peque-
nas alterações na legislação e
apoio técnico, com a contrata-
ção de pessoal para trabalhar
com os procuradores.

� A Procuradoria não pode nem
sequer recolher bens de um con-
tribuinte em dívida ativa, pois não
tem onde guardá-los � informa.

Quase sempre o próprio con-
tribuinte é indicado como fiel de-
positário do bem e, por isso, não
tem pressa em pagar a dívida.

Geraldo Mesquita já esteve com
o ministro da Fazenda, Antônio
Palocci, a quem relatou os pro-

A decisão do governo de
aumentar a meta de superávit
primário (receita superior à
despesa antes do pagamento
dos juros da dívida pública) de
3,75% do Produto Interno Bruto
(PIB) para 4,25% foi
considerada prudente pelo
senador Jefferson Péres (PDT-
AM). A medida, segundo o
senador, era esperada, devido às
incertezas prenunciadas pela
guerra do Iraque.
� Com esse mundo de incertezas
que nós vivemos, com
turbulência se prenunciando
com a guerra do Iraque, é
iniciativa de prudência
aumentar o superávit primário.

O senador Leonel Pavan (PSDB-
SC) quer a implementação da Zo-
na de Processamento de Exporta-
ção (ZPE) de Imbituba, no sul do
estado de Santa Catarina. Ele acre-
dita que essa medida irá aquecer
a economia e gerar novas opções
de emprego e renda para aquela
região.

Uma audiência para pedir a
adoção da medida está marca-
da para o dia 17, às 11h, no Con-
selho Nacional de Zonas de
Processamento  de Exportação
(CZPE), em Brasília, e contará
com a presença do senador, do
presidente da ZPE de Imbituba,
Manoel Vítor Cavalcanti, e da di-
reção do Porto de Imbituba.

� Contamos com o apoio irres-
trito do governador Luiz Henrique
e acreditamos que o processo
também terá incentivo do gover-
no federal, pois entre suas princi-
pais metas estão aumentar as ex-

A Zona de Processamento
de Exportação (ZPE) é
uma área de livre comércio

cuja produção de bens
destina-se exclusivamente à
exportação. As empresas ali
instaladas desfrutam de regime
aduaneiro e cambial especial,
gozando de isenção de tributos
como o Imposto de
Importação (II), Imposto
sobre Produtos
Industrializados (IPI),
Contribuição para o Fundo de
Investimento Social
(Finsocial), Adicional ao Frete
para Renovação da Marinha
Mercante, Imposto sobre
Operações de Crédito, Câmbio
e Seguro e sobre Operações
Relativas a Títulos e Valores
Mobiliários (IOF).
A legislação determina também

Além disso, o país precisa
começar a romper o crescente
endividamento, sob pena de
crescer muito o risco Brasil e
mergulhar a economia numa
crise � afirmou Jefferson em
entrevista ao programa
Voz do Brasil.
A ampliação da meta de
superávit primário resultará em
cortes orçamentários definidos
pelo Executivo. O ministro da
Fazenda, Antônio Palocci,
justificou que a medida
demonstra que o governo vai
manter as contas públicas sob
controle, argumento também
defendido por Jefferson Péres.
O senador ressalvou, no

que as vendas de bens para a
empresa localizada nessa área
tenham o mesmo tratamento
fiscal, cambial, creditício e
administrativo aplicável às
exportações. A internação da
mercadoria produzida
receberá o mesmo tratamento
administrativo e cambial das
importações.
O tratamento diferenciado às
empresas da ZPE é assegurado
por 20 anos, prorrogáveis por
igual período. As ZPEs são de
responsabilidade do Conselho
Nacional das Zonas de
Processamento de Exportação
e têm como legislação básica o
Decreto-Lei nº 2.452/88 e a Lei
nº 8.396/92.

portações, criar e preservar em-
pregos � afirmou Pavan.

As zonas de processamento de
exportação funcionam como áre-
as neutras de exportação, dan-
do isenção total de impostos para
as empresas nelas instaladas. Em
1994, decreto presidencial auto-
rizou a instalação de ZPEs em 14
estados brasileiros, mas até ago-
ra nenhuma foi realmente im-
plantada.

Para o presidente da ZPE de
Imbituba, o processo de Santa
Catarina é o que apresenta as me-
lhores condições de execução
efetiva no país, pois conta com
obras de infra-estrutura e três pro-
jetos industriais já aprovados pelo
CZPE, além de já contar com três
empresas na área de móveis, ele-
trodomésticos e calçados candi-
datas à instalação, além de outras
que estão com projetos em anda-
mento.

Mesquita sugere que governo
agilize cobrança de dívidas
Senador estima que receita da União pode aumentar em R$ 6 bilhões

ao ano se Procuradoria da Fazenda tiver condições adequadas de trabalho

blemas que a União enfrenta para
receber de seus devedores. O se-
nador informou que os procura-
dores estão preparando docu-
mento com sugestões ao governo
para tornar mais ágil a cobrança
em dívida ativa.

Junto com outros dois senado-
res, o PSB de Geraldo Mesquita
Júnior integra o bloco (PT-PTB-
PSB-PL)de 24 senadores que
apóia o governo Luiz Inácio Lula
da Silva. Para ele, o governo Lula
�tem todas as condições de colo-
car o país em crescimento ao mes-
mo tempo em que executa amplo
programa de correção de injusti-

ças sociais�. Mesquita diz
que lutará pela aprovação
da reforma tributária pro-
metida pelo governo e acre-
dita que será possível a re-
dução de impostos simulta-
neamente ao aumenta da
arrecadação.

� Basta o Estado conse-
guir cobrar impostos de se-
tores que hoje quase nada
pagam e diminuir ou elimi-
nar a cobrança de peque-
nos empresários e agricul-
tores � afirmou.

A implantação de uma
�verdadeira reforma agrá-
ria� será outra bandeira do
senador pelo Acre em seus
oito anos de mandato.
Para isso, ele diz que não

bastará a distribuição de terras,
mas sim oferecer total apoio aos
assentados, inclusive com cré-
ditos subsidiados dos bancos
oficiais. O parlamentar observa
que hoje os grandes produto-
res rurais acabam ficando com
a maior fatia do crédito oficial,
quando eles têm todas as con-
dições de tomar empréstimos
nos bancos privados.

� O pequeno enfrenta tanta
exigência, tanta burocracia, que
desiste de lutar por um financia-
mento. Isso não pode continuar
� acrescenta Geraldo Mesquita
Júnior.

Aumento do superávit é medida
de prudência, afirma Jefferson

entanto, que isso poderá
frustrar alguns eleitores do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, pois dá continuidade à
política econômica do governo
de Fernando Henrique Cardoso.

Jefferson Péres observa que alguns
eleitores podem ficar frustrados

com política econômica do governo

Na opinião de Geraldo Mesquita Júnior,
reforma tributária pode até reduzir impostos

Pavan defende implantação
de ZPE em Santa Catarina

Leonel Pavan terá
audiência no Conselho
Nacional de Zonas
de Processamento
de Exportação

Isenção de impostos visa
estimular as exportações
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Fonte: Ministério do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior


